
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 870190 - SP (2023/0418334-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS GONZALES (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE 
EVIDENCIADA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO. PROVA TESTEMUNHAL. 
CAUSA DE AUMENTO MANTIDA. OFENSA AO ART. 68 DO CPP E À 
SÚMULA 443/STJ NÃO CARACTERIZADA. FUNDAMENTO 
CONCRETO PARA A INCIDÊNCIA SUCESSIVA DAS FRAÇÕES DE 
AUMENTO. CONCURSO FORMAL. PATAMAR DE INCREMENTO 
PROPORCIONAL. TENTATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que 
se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, segundo narram os 
autos, a violência concreta empregada denota maior censura do agir, pois as 
vítimas permaneceram com arma de fogo apontada para a cabeça, além de 
terem sido amarradas e agredidas.
3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato delituoso. In 
casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria no ponto, pois os 
crimes foram perpetrados mediante a invasão de domicílio, sem que tenha 
havido condenação por tal crime, o permite o incremento da básica.
4. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[A]s consequências do crime 
devem ser entendidas como o resultado da ação do agente, sendo certo que "o 
trauma causado à vítima, que não se confunde com mero abalo passageiro, 
também é elemento hábil a justificar a avaliação negativa do vetor 
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consequências do crime" (AgRg no HC n. 785.572/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 20/3/2023).
5. Considerando o intervalo de apenamento do crime de roubo ou, ainda, a 
pena mínima para ele estabelecida no preceito secundário, a elevação da 
básica em 12 meses pelas três circunstâncias judiciais desabonadoras não se 
mostra excessivo, sendo incabível alterar tal quantum nesta via.
6. Consoante a "[o]rientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, para a 
incidência da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo, 
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o emprego do artefato 
fique comprovado por outros meios de prova". (AgRg no AREsp n. 
2.100.469/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser "possível a 
aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da 
reprimenda. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o 
magistrado aplique apenas uma causa de aumento quando estiver diante de 
concurso de majorantes" (AgRg no HC 615.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 27/10/2020).
8. Não há se falar em ofensa ao art. 68 do CP e em violação à Súmula 
443/STJ, pois restou declinada motivação concreta para a adoção de patamar 
superior a 1/3 pelas majorantes da comparsaria, emprego de arma branca e 
restrição da liberdade, bem como para a aplicação sucessiva do aumento pelo 
emprego de arma de fogo.
9. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o aumento 
decorrente do concurso formal tem como parâmetro o número de delitos 
perpetrados, devendo ser a pena de um dos crimes exasperada de 1/6 até 1/2. 
Por certo, o acréscimo correspondente ao número de nove infrações é a fração 
de 1/2.
10. Ainda que a parte alegue não ter havido participação efetiva do réu em 
todos os atos criminosos, se as instâncias ordinárias concluíram em sentido 
diverso, com fundamento nas provas produzidas nos autos, rever tal 
entendimento demandaria revolvimento probatório. Outrossim, trata-se de 
concurso formal, ou seja, mediante uma ação o réu atingiu patrimônio de 
várias vítimas.
11. O pleito de reconhecimento da tentativa não foi apreciado pela Corte de 
origem, o que obsta o exame direto do tema por este Colegiado, sob pena de 
indevida supressão de instância.
12. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS 
MAJORADOS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE DO 
AGENTE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PROPORCIONALIDADE 
EVIDENCIADA. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
APREENSÃO E PERÍCIA DO ARTEFATO. PROVA TESTEMUNHAL. 
CAUSA DE AUMENTO MANTIDA. OFENSA AO ART. 68 DO CPP E À 
SÚMULA 443/STJ NÃO CARACTERIZADA. FUNDAMENTO 
CONCRETO PARA A INCIDÊNCIA SUCESSIVA DAS FRAÇÕES DE 
AUMENTO. CONCURSO FORMAL. PATAMAR DE INCREMENTO 
PROPORCIONAL. TENTATIVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, 
após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. 
Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.
2. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal 
vetorial deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, 
ou seja, o menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se 
tratando de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que 
se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, segundo narram os 
autos, a violência concreta empregada denota maior censura do agir, pois as 
vítimas permaneceram com arma de fogo apontada para a cabeça, além de 
terem sido amarradas e agredidas.
3. As circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos 
objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato delituoso. In 
casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da dosimetria no ponto, pois os 
crimes foram perpetrados mediante a invasão de domicílio, sem que tenha 
havido condenação por tal crime, o permite o incremento da básica.
4. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[A]s consequências do crime 
devem ser entendidas como o resultado da ação do agente, sendo certo que "o 
trauma causado à vítima, que não se confunde com mero abalo passageiro, 
também é elemento hábil a justificar a avaliação negativa do vetor 
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consequências do crime" (AgRg no HC n. 785.572/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 20/3/2023).
5. Considerando o intervalo de apenamento do crime de roubo ou, ainda, a 
pena mínima para ele estabelecida no preceito secundário, a elevação da 
básica em 12 meses pelas três circunstâncias judiciais desabonadoras não se 
mostra excessivo, sendo incabível alterar tal quantum nesta via.
6. Consoante a "[o]rientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, para a 
incidência da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo, 
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o emprego do artefato 
fique comprovado por outros meios de prova". (AgRg no AREsp n. 
2.100.469/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023).
7. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser "possível a 
aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da 
reprimenda. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o 
magistrado aplique apenas uma causa de aumento quando estiver diante de 
concurso de majorantes" (AgRg no HC 615.932/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 27/10/2020).
8. Não há se falar em ofensa ao art. 68 do CP e em violação à Súmula 
443/STJ, pois restou declinada motivação concreta para a adoção de patamar 
superior a 1/3 pelas majorantes da comparsaria, emprego de arma branca e 
restrição da liberdade, bem como para a aplicação sucessiva do aumento pelo 
emprego de arma de fogo.
9. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o aumento 
decorrente do concurso formal tem como parâmetro o número de delitos 
perpetrados, devendo ser a pena de um dos crimes exasperada de 1/6 até 1/2. 
Por certo, o acréscimo correspondente ao número de nove infrações é a fração 
de 1/2.
10. Ainda que a parte alegue não ter havido participação efetiva do réu em 
todos os atos criminosos, se as instâncias ordinárias concluíram em sentido 
diverso, com fundamento nas provas produzidas nos autos, rever tal 
entendimento demandaria revolvimento probatório. Outrossim, trata-se de 
concurso formal, ou seja, mediante uma ação o réu atingiu patrimônio de 
várias vítimas.
11. O pleito de reconhecimento da tentativa não foi apreciado pela Corte de 
origem, o que obsta o exame direto do tema por este Colegiado, sob pena de 
indevida supressão de instância.
12. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS GONZALES contra a decisão 
que não conheceu do writ, ficando mantida a dosagem da pena a ele estabelecida (e-STJ, fls.  
189-192).

Em razões, a defesa reitera que a pena-base foi exasperada sem motivação concreta e 
de forma desproporcional, valorando-se circunstâncias ínsitas ao crime de roubo.

Alega, ainda, que o emprego de arma branca foi indevidamente reconhecido com 
fundamento nas palavras da vítima, sem apreensão e perícia do artefato.

Aduz que deve ser afastada a causa de aumento de pena prevista no artigo 157, § 2º, 
inciso V, do Código Penal, pois a majorante em questão exige que a vítima fique constrita sob o 
poder do agente por um intervalo de tempo que exceda o período que seria necessário para a 
consumação do fato, o que não restou configurado.

Afirma que a aplicação sucessiva das causas de aumento não mereceu motivação 
concreta, ficando evidente, ainda, a ofensa à Súmula 443/STJ.

Ademais, assevera que o quantum de aumento pelo concurso formal é excessivo, pois 
o agente não participou de todas as infrações.

Por fim, pondera que o crime não restou consumado, devendo ser reconhecida a 
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hipótese do art. 14, II, do CP.
Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 

declinado na impetração.
É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Conforme o reconhecido na decisão ora impugnada, a individualização da pena é 

uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido 
ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após 
o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes 
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

No caso, o Juízo de 1º grau, ao proceder à nova dosagem da pena, reconheceu:
 

"Na primeira fase, conforme as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, a pena-base 
deve ser fixada acima do mínimo legal, nota-se excessiva agressividade do réu na 
ação, pois apontava a arma de fogo contra a cabeça de das vítimas que foram 
brutalmente agredidas e amarradas (elevando a culpabilidade e conduta social 
reprovável). Além disso, o caso envolve um roubo de residência, tendo as vítimas 
permanecido no interior do local em que acreditam estar seguras sob a mira de 
revólveres. Por fim, aponto que as vítimas ainda estão traumatizadas com a ação 
criminosa, declarando que permanecem com receio de ingressar na 
residência, imaginando que podem novamente ser vítima de outro delito como este 
(consequências do crime para as vítimas). Assim, sendo maior reprovabilidade da 
conduta social, culpabilidade do réu e circunstâncias do crime, minuciosamente 
descritas, elevo a pena base acima do mínimo legal, em1/4, iniciando em 05 (cinco) 
anos de reclusão e pagamento de 12 (doze) dias-multa. Na segunda fase, não há 
atenuantes a serem consideradas. Quanto às agravantes, deixo de aplicar a agravante 
da situação de calamidade pública por não haver relação entre os fatos e a situação 
extraordinária, contudo, presente a agravante do artigo 61, inciso II, alínea "h", diante 
da presença de três crianças no quarto de Blas e Letícia, bem como da reincidência 
específica (fls. 151/152), de modo que a pena será majorada em 1/5 (um 
quinto),alcançando06 (seis) anos de reclusão e pagamento de 14 (catorze) dias-multa. 
Na terceira fase, não há causas de diminuição de pena. Observa-se, de outro lado, as 
causas de aumento relativa ao concurso de agentes, à manutenção das vítima sem seu 
poder, com restrição de liberdade, ao uso de armas brancas(facas de cozinha),bem 
como o uso de arma de fogo".
 

No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve 
ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau 
de censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos 
da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, segundo 
narram os autos, a violência concreta empregada denota maior censura do agir, pois as vítimas 
permaneceram com arma de fogo apontada para a cabeça, além de terem sido amarradas e 
agredidas.

Ainda, as circunstâncias do crime devem ser entendidas como os aspectos objetivos e 
subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato delituoso. In casu, não se infere ilegalidade 
na primeira fase da dosimetria no ponto, pois os crimes foram perpetrados mediante a invasão de 
domicílio, sem que tenha havido condenação por tal crime, o permite o incremento da básica.

Mais: "[A]s consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da ação 
do agente, sendo certo que "o trauma causado à vítima, que não se confunde com mero abalo 
passageiro, também é elemento hábil a justificar a avaliação negativa do vetor consequências do 
crime" (AgRg no HC n. 785.572/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
20/3/2023).
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Além disso, mantida a valoração negativa das referidas vetoriais, descabe falar em 
arbitrariedade no cálculo dosimétrico. 

Isso porque, considerando o intervalo de apenamento do crime de roubo ou, ainda, a 
pena mínima para ele estabelecida no preceito secundário, a elevação da básica em 12 meses 
pelas três circunstâncias judiciais desabonadoras não se mostra excessivo, sendo incabível alterar 
tal quantum nesta via.

No tocante à necessidade de apreensão da arma branca, o Tribunal de origem 
considerou desnecessária sua apreensão e eventual realização de perícia, pois houve a 
visualização do artefato em poder do agente.

Consoante a "[o]rientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, para a incidência 
da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo, dispensável a apreensão e perícia da 
arma, desde que o emprego do artefato fique comprovado por outros meios de prova". (AgRg no 
AREsp n. 2.100.469/RN, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 23/6/2023).

Lado outro, a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser "possível a 
aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O art. 
68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado aplique apenas uma causa de 
aumento quando estiver diante de concurso de majorantes" (AgRg no HC 615.932/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 27/10/2020).

Com efeito, destacou-se, na hipótese, a gravidade concreta dos delitos: emprego de 
várias armas brancas e de armas de fogo, participação de pelo menos 3 agentes e restrição da 
liberdade das vítimas por aproximadamente uma hora.

Nesse passo, não há se falar em ofensa ao art. 68 do CP e em violação à Súmula 
443/STJ, pois restou declinada motivação concreta para a adoção de patamar superior a 1/3 pelas 
majorantes da comparsaria, emprego de arma branca e restrição da liberdade, bem como para a 
aplicação sucessiva do aumento pelo emprego de arma de fogo.

Lado outro, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
aumento decorrente do concurso formal tem como parâmetro o número de delitos perpetrados, 
devendo ser a pena de um dos crimes exasperada de 1/6 até 1/2. Por certo, o acréscimo 
correspondente ao número de nove infrações é a fração de 1/2.

Ainda que a parte alegue não ter havido participação efetiva do réu em todos os atos 
criminosos, se as instâncias ordinárias concluíram em sentido diverso, com fundamento nas 
provas produzidas nos autos, rever tal entendimento demandaria revolvimento probatório. 
Outrossim, trata-se de concurso formal, ou seja, mediante uma ação o réu atingiu patrimônio de 
várias vítimas.

Por fim, o pleito de reconhecimento da tentativa não foi apreciado pela Corte de 
origem, o que obsta o exame direto do tema por este Colegiado, sob pena de indevida supressão 
de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
 

Documento eletrônico VDA40682642 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 18/03/2024 17:47:20
Código de Controle do Documento: 75fc9683-189b-4142-a82d-c70cb1e0ee91



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 870.190 / SP
Número Registro: 2023/0418334-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000980420238260996 15186221920218260228 980420238260996

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS RESLER DOS SANTOS
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS GONZALES (PRESO)
CORRÉU : EMANUEL AUGUSTO CESAR ALBUQUERQUE
CORRÉU : JOAO PAULO DE SANTANA GARCIA
CORRÉU : EDUARDO OLIVEIRA LEITE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS GONZALES (PRESO)
ADVOGADOS : AGEU MOTTA - SP328503

LUCAS RESLER DOS SANTOS - SP428785
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

Documento eletrônico VDA41060927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2024 08:56:21
Código de Controle do Documento: 8b968e9e-d16f-450d-a938-086adda5379f



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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